
 

 

 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República  

José Pedro Aguiar Branco 

 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista vem, ao abrigo do disposto no artigo 151.º do 

Regimento da Assembleia da República, requerer a avocação, pelo Plenário, da votação das 

propostas de alteração apresentadas em anexo ao presente requerimento e que reporta aos 

artigos aí identificados do texto final apresentado pela Comissão de Educação e Ciência, originado 

na Proposta de Lei n.º 30/XVII/1 (GOV), que procede à revisão da Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro, que estabelece o regime jurídico das instituições de ensino superior, alterando, ainda, 

a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 

37/2003, de 22 de agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino superior, e a Lei 

n.º 38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação do ensino superior; no 

Projeto de Lei n.º 41/XVII/1ª (CH), que altera o regime jurídico das instituições de Ensino Superior, 

procedendo à quarta alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro; e no Projeto de Lei n.º 

276/XVII (PS), que altera o regime jurídico das instituições de ensino superior, procedendo à quarta 

alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro. 

 

Palácio de São Bento, 7 de maio de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,  

Eurico Brilhante Dias 

Porfírio Silva 

Aida Carvalho  

Mariana Vieira da Silva 

Rosa Isabel Cruz 

Eduardo Pinheiro 

Sandra Lopes 



 

 

Sofia Pereira 

Miguel Cabrita 

Margarida Afonso 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO 

Propostas de alteração ao texto final relativo às seguintes iniciativas: 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1 (Gov) 

Procede à revisão da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

das instituições de ensino superior, alterando, ainda, a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que 

estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, que 

estabelece as bases do financiamento do ensino superior, e a Lei n.º 38/2007, de 16 de 

agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação do ensino superior 

 

Projeto de Lei n.º 41/XVII/1ª (CH) 

Altera o regime jurídico das instituições de Ensino Superior, procedendo à quarta alteração 

à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

 

Projeto de Lei n.º 276/XVII (PS) 

Altera o regime jurídico das instituições de ensino superior, procedendo à quarta alteração 

à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 

 

 

Artigo 6.º 

[…] 

[…] 

 

«Artigo 54.º 

[…] 

1 – […] 

2 – As medidas de racionalização da rede podem incluir, nomeadamente, a criação de 

instituições de ensino superior, a sua fusão, integração, cisão ou extinção, a alteração do 

número de novas admissões ou do número máximo de estudantes e a criação, a suspensão 

ou a cessação da ministração de ciclos de estudos, devendo tais medidas ter em conta as 



 

 

necessidades sociais e de empregabilidade e a evolução demográfica . e a existência de 

estabelecimentos de ensino superior privados devidamente acreditados, numa perspetiva de 

integração equilibrada. 

 

Artigo 86.º 

[…] 

1 – […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

2 – […] 

a) […] 

b) […] 

3 – […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

4 – Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2, os votos dos corpos eleitorais referidos em a) a 

c) do n.º 1 são ponderados por unidade orgânica, de acordo com a definição destas nos 

estatutos de cada instituição, de forma a combinar um princípio geral de representação 

proporcional com um patamar mínimo de representação a cada unidade orgânica, para o que são 

observados os seguintes critérios de ponderação no apuramento dos resultados eleitorais:  

a)  […] 

b) […] 

5 – […] 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

6 – […] 

7 – […] 



 

 

8 – […] 

9 – […] 

10 – […] 

11– […] 

12 – […] 

 

Artigo 109.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 – […] 

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – A alienação, a permuta, a oneração de património imóvel e a cedência do direito de superfície,  

não carecem de autorização por despacho conjunto do membro do Governo responsável pela 

área do ensino superior e pela área das finanças, desde que se destinem à prossecução dos 

fins que lhes estão legalmente conferidos. 

8 – […] 

9 – […] 

10 – O produto da alienação de bens móveis e imóveis que integram o património próprio das 

instituições de ensino superior públicas, bem como a receita proveniente de cedência do direito 

de superfície, da cedência de utilização de arrendamento e de qualquer outra forma de disposição 

e administração de património próprio, reverte, na sua totalidade para a respetiva instituição,  

após parecer favorável do conselho geral, só podendo ser: 

a) Aplicado em outros investimentos que passem a integrar o seu ativo imobilizado e se 

destinem exclusivamente à construção, reabilitação ou aquisição de bens destinados a 

atividades de ensino, investigação ou desenvolvimento ou à construção de residências para 

estudantes; 

b) Utilizado para redução do endividamento contraído para investimento. 

11 – […] 



 

 

12 [NOVO] – As instituições de ensino superior públicas não estão vinculadas ao Sistema 

Nacional de Compras Públicas, bem como ao Sistema de Gestão do Parque de Veículos do 

Estado, para efeitos do Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, podendo, contudo, 

atuarem como entidades voluntárias no âmbito dos instrumentos de contratação 

disponibilizados pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P.  

 

Artigo 114.º 

[…] 

1 – […] 

2 – […] 

3 – […] 

4 – Para além do disposto no n.º 4 do artigo anterior, as instituições de ensino superior públicas 

podem utilizar os saldos de gerência de anos anteriores para a realização de despesas em projetos 

de investimento ou para amortizar dívida, até ao limite de um valor igual a 15% do seu 

orçamento total. 

 

Artigo 121.º 

[…] 

1 – [Revogado] 

2 – Não estão sujeitas a quaisquer limitações a contratação de pessoal, para além das que 

derivem da capacidade financeira das instituições de ensino superior para suportarem os 

respetivos encargos. 

 

Artigo 170.º 

[…] 

1 – O Conselho Coordenador do Ensino Superior tem por missão apoiar o Governo na 

definição da estratégia nacional para o ensino superior público, tendo em conta a sua 

interação com a investigação e a inovação.  

2 – A estratégia nacional para o ensino superior será elaborada para um horizonte de doze 

anos, com revisões a cada quatro anos.  



 

 

3 – O Conselho Coordenador do Ensino Superior aprova anualmente um relatório sobre a rede 

de instituições de ensino superior, na ótica do alinhamento com a estratégia nacional e com 

as estratégias regionais dos territórios em que as instituições se inserem.» 

 

 

 

Artigo 7.º 

[…] 

[…]: 

«Artigo 57.º-A 

[…] 

1 – Os estabelecimentos de ensino superior privados podem ser objeto de transmissão, integração 

ou fusão em instituições de ensino superior públicas, desde que seja demonstrado, por estudo 

prévio, o interesse público, designadamente através do reforço da oferta pública de 

qualidade, das vantagens para os estudantes e da sustentabilidade financeira, científica e 

pedagógica da instituição resultante, bem como que daí não resulta prejuízo para a rede 

pública de ensino superior, designadamente em matéria de vagas e financiamento. 

2 – Para os efeitos previstos no número anterior, a integração ou a fusão é feita mediante 

decreto-lei, ouvidos o conselho geral da instituição de ensino superior pública, a entidade 

instituidora do estabelecimento de ensino superior privado e os respetivos órgãos legal e 

estatutariamente competentes. 

3 – O decreto-lei de integração ou fusão determina as medidas de salvaguarda dos direitos dos 

estudantes, dos direitos do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo, a afetação 

do património existente à data da integração ou fusão e as medidas tendentes a assegurar a 

preservação, integridade e acessibilidade dos arquivos documentais do estabelecimento de 

ensino superior. 

4 – O processo de integração ou fusão depende de parecer prévio:  

a) Do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e/ou do Conselho 

Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, consoante o(s) subsistema(s) de 

ensino superior em causa, designadamente quanto à adequação da transmissão, 

integração ou fusão e ao respetivo impacto no sistema de ensino superior; 



 

 

b) Da agência de acreditação competente, designadamente quanto à acreditação 

institucional do estabelecimento de ensino superior privado, ao funcionamento do 

respetivo sistema interno de garantia da qualidade e à acreditação da sua oferta 

formativa. 

 

 

Artigo 171.º - A [NOVO] 

Composição, modo de funcionamento e competências do Conselho Coordenador do Ensino 

Superior  

1 – Sem prejuízo do disposto no artigo 171.º, o Conselho Coordenador do Ensino Superior tem 

como presidente o primeiro-ministro e como vice-presidente o ministro com a tutela do 

ensino superior, podendo ser chamados a participar outros membros do governo em função 

das matérias em análise.  

2 – A composição, o modo de funcionamento e as competências específicas do Conselho 

Coordenador do Ensino Superior são definidas em Decreto-Lei, garantindo a participação das 

instituições de ensino superior e dos setores da investigação e da inovação na definição da 

estratégia nacional para o ensino superior.» 

 

Artigo 15.º 

[…] 

[…] 

a) […] 

b) […] 

c) Os n.os 3, 4 e 5 do artigo 2.º, os artigos 6.º e 7.º, os n. os 2, 3 e 5 do artigo 17.º, o artigo 37.º, o 

n.º 5 do artigo 38.º, o artigo 43.º, o n.º 2 do artigo 47.º, os n. os 2 e 3 do artigo 49.º, o n.º 3 do 

artigo 51, o artigo 78.º, o n.º 8 do artigo 109.º, o n.º 1 do artigo 121.º, o artigo 124.º, o n.º 3 do 

artigo 125.º, o n.º 2 do artigo 126.º, o n.º 8 do artigo 129.º e o n.º 4 do artigo 153.º da Lei n.º 

62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual.  


